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Allan Magalhaes. Federalismo e protecéo do patrimonio cultural

O Estado federal nasce no século 18 nos Estados Unidos da América guando na Convencéo da Filadélfia
(1787) resta vitoriosa a proposta de adesdo dos estados americanos (antigas colGnias britanicas) auma
cntral e atribuigdes definidas na propria Constituicdo, além de
 competéncias.

OPINIAO

O Brasil adota em sua Constituicéo (1988) aformafederal de

Estado, em que a sua estrutura e funcionamento séo revelados pela distribuicdo de poder (competéncias)
entre Unido, estados, Distrito Federal e municipios. No caso particular do patriménio cultural, este é
atribuido no &mbito da competéncia administrativa de forma comum atodos os entes da federacéo, ou
seja, todos possuem o poder-dever de seleciona-lo, protegé-lo e promové-lo com a colaboracdo da
comunidade.

Contudo, ao contrario do que propugnam o federalismo e o principio da subsidiariedade, que para
Baracho [1] tem naquel e (federalismo) aimplementacéo deste (subsidiariedade) na vida do Estado, ha no
Brasil uma forte centralizacdo da protecéo do patrimonio cultural na orbita da Unido (poder central),
ocasionada pela aparente auséncia de critérios constitucionais e legais (omisséo legidlativa) de atuacéo
cooperativa entre os entes da federacdo nessa seara cultural.

Assim, a Uni&o acaba se valendo da sua estrutura centralizadora e de maior abrangéncia, fruto do

proprio processo de formacéo da federacéo brasileira, desde a proclamacéo da Republica (1889), para
exercer as competéncias que sdo atribuidas de forma comum atodos os entes, mas sem a preocupagao de
observar o principio da subsidiariedade que ndo € expresso na Constitui¢ao (1988), mas que se encontra
implicito, sendo aferivel a partir da prépria adocéo do Estado federal.

O principio da subsidiariedade é umaforma peculiar de organizar a vida em sociedade e que se baseia,
segundo Messner [2], naformula "tanta responsabilidade prépria quanto possivel, tanta intervencao do
Estado quanto necessaria”. Ou, como apregoa o papa Pio XI na Enciclica Quadragésimo Anno,

"o fim natural da sociedade e da sua ac¢éo é coadjuvar os seus membros, ndo destrui-los nem absorvé-
los", bern como que é umainjustica atribuir a sociedades maiores agdes que sociedades menores podem
executar por esforgo proprio.
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Nesse sentido, a subsidiariedade possui duas faces que interagem e se complementam na concretizacéo
da competéncia comum dos entes federativos. uma que limita aintervencdo do ente de maior
abrangéncia (Uni&o) nos de menor abrangéncia (municipios ou estados) se esses possuem capacidade de
agir por suas proprias forgas; e outra que impele o ente de maior abrangéncia a agir, coadjuvando 0s
entes de menor abrangéncia, se esses se mostrarem incapazes de atuar por seus proprios meios na
execucao das suas competéncias.

Assim, o principio da subsidiariedade coloca para os entes da federacdo no campo da protecéo do
patrimonio cultural a exigéncia de um didlogo federativo, tanto deles entre si quanto deles com a
comunidade. Contudo, esse dialogo entre os entes da federacéo € quase inexistente, fazendo o
federalismo cooperativo, idealizado pela Constituicéo (1988), ser, naverdade, um federalismo de
sobreposi ¢oes descoordenadas em que cada ente atua segundo interesses estanques, quando ndo se
omitem de forma generalizada, um esperando a atuagéo do outro.

E preciso mudar esse estado de coisas! Umallei regulamentadora da atuag&o cooperativa dos entes da
federacdo € um caminho, mas que parece distante pela apatia e aparente desinteresse do legislador. Mas
o intérprete e aplicador do Direito pode construir as solucdes a essa sobreposi ¢cdo descoordenada pela
aplicacdo do principio da subsidiariedade, assegurando a primazia dos municipios no exercicio da
competéncia comum no campo da protecdo do patrimoénio cultural, cuja defini¢éo constituciona impde a
participacéo da comunidade que tem vinculos mais fortes anivel local (municipal).
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